
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2981280 - RS (2025/0242824-1)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : CAIXA VIDA E PREVIDENCIA S/A
ADVOGADOS : CARLA PINTO DA COSTA - RS061655

DIEGO ROBERTO FINGER - RS073742
PAULO ANTÔNIO MÜLLER - RS013449

AGRAVADO : ANTENOR AUGUSTO GIACOMOLLI PEREIRA 
AGRAVADO : FABIANE FRITZEN PEREIRA 
AGRAVADO : LUIZA FRITZEN PEREIRA 
ADVOGADOS : DIEGO ROBERTO FINGER - RS073742

PÂMELA BÖHM - RS079022

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL. PREVIDÊNCIA  COMPLEMENTAR.  PORTABILIDADE.
NEGATIVA  DE  RESGATE.  DANO  MORAL.  QUANTUM  INDENIZATÓRIO.
ÓBICES  DAS  SÚMULAS  284/STF E  7/STJ. DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL
PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. O recurso. Agravo interno interposto por entidade de previdência complementar em face de
decisão monocrática da Presidência de Tribunal Superior que conheceu do agravo para não
conhecer do recurso especial fundado nas alíneas "a" e "c" do art. 105, III, da  CF/1988, em
ação indenizatória por danos morais decorrentes de portabilidade de valores de previdência
complementar e negativa de resgate.
2.  Fato  relevante. O  Tribunal  Regional  Federal  de  origem  reconheceu  falha  no  dever  de
informação quanto à impossibilidade de resgate dos valores, responsabilizou objetivamente a
fornecedora de serviços, afastou a tese de mero aborrecimento, reconheceu dano moral e fixou
o quantum indenizatório em R$ 20.000,00.
3.  Decisão  agravada  e  pretensão  recursal. A  decisão  monocrática  aplicou  os  óbices  das
Súmulas 284/STF (deficiência de fundamentação recursal) e 7/STJ (pretensão de reexame do
conjunto fático-probatório), bem como afastou o conhecimento do recurso especial pela alínea
"c".  No  agravo  interno,  a  agravante  sustenta  que  não  pretende  reexame  de  provas,  mas
reclassificação  jurídica  dos  fatos,  revisão  do  reconhecimento  de  dano  moral  e  redução  do
quantum indenizatório, insistindo também no dissídio jurisprudencial.

II. Questão em discussão
4.  Há três questões em discussão: (i) saber se as razões do recurso especial observaram o
princípio da dialeticidade, com impugnação específica dos fundamentos do acórdão recorrido
relativos à responsabilidade objetiva, à violação do dever de informação e ao reconhecimento
do dano moral in re ipsa, de modo a afastar a incidência da Súmula  284/STF; (ii) saber se o
exame da  alegada  inexistência  de  dano  moral  e  da  necessidade  de  redução  do  quantum
indenizatório exige reavaliação da moldura fático-probatória, atraindo o óbice da Súmula 7/STJ;
e (iii) saber se é possível o conhecimento do recurso especial pela alínea "c" do art. 105, III, da
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CF/1988 quando a verificação da similitude fática,  indispensável  ao dissídio  jurisprudencial,
demanda reexame de provas igualmente vedado pela Súmula 7/STJ.

III. Razões de decidir
5.  A Corte conclui que o recurso especial não impugnou de forma específica o fundamento
central  do  acórdão  recorrido,  que  reconheceu,  com  base  na  responsabilidade  objetiva  do
fornecedor  e  na  violação  do  dever  de  informação,  a  existência  de  dano  moral in  re  ipsa,
limitando-se a reproduzir tese genérica de mero aborrecimento, o que caracteriza deficiência de
fundamentação e atrai a incidência da Súmula 284/STF.
6. Assenta-se que, ainda que superado o óbice da Súmula 284/STF, a pretensão de afastar o
dano moral reconhecido, diante das premissas expressamente fixadas pelo Tribunal de origem
sobre a aflição psicológica e angústia vivenciadas pelo consumidor,  pressupõe reexame da
moldura fático-probatória, providência vedada em recurso especial pela Súmula 7/STJ.
7. Registra-se que a revisão do quantum indenizatório por dano moral, fixado em R$ 20.000,00,
somente é admitida, no âmbito especial, quando o valor se mostra irrisório ou exorbitante, o que
não se verifica no caso concreto, de modo que a pretensão recursal demandaria novo exame
das circunstâncias fáticas da causa, igualmente obstado pela Súmula 7/STJ.
8.  Enfatiza-se  que  a  análise  do  dissídio  jurisprudencial  pressupõe  o  cotejo  analítico  e  a
demonstração de similitude fática entre os julgados confrontados, requisito cuja verificação, na
espécie, exigiria reexame do conjunto probatório, razão pela qual a incidência da Súmula 7/STJ
também impede o conhecimento do recurso especial pela alínea "c" do art. 105, III, da CF/1988.
9. Diante da subsistência integral dos óbices sumulares e da ausência de argumentos aptos a
infirmar a decisão monocrática,  impõe-se a manutenção do decisum que não conheceu do
recurso especial.

IV. Dispositivo
10. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL. PREVIDÊNCIA  COMPLEMENTAR.  PORTABILIDADE.
NEGATIVA  DE  RESGATE.  DANO  MORAL.  QUANTUM  INDENIZATÓRIO.
ÓBICES  DAS  SÚMULAS  284/STF E  7/STJ. DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL
PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. O recurso. Agravo interno interposto por entidade de previdência complementar em face de
decisão monocrática da Presidência de Tribunal Superior que conheceu do agravo para não
conhecer do recurso especial fundado nas alíneas "a" e "c" do art. 105, III, da  CF/1988, em
ação indenizatória por danos morais decorrentes de portabilidade de valores de previdência
complementar e negativa de resgate.

2.  Fato  relevante. O  Tribunal  Regional  Federal  de  origem  reconheceu  falha  no  dever  de
informação quanto à impossibilidade de resgate dos valores, responsabilizou objetivamente a
fornecedora de serviços, afastou a tese de mero aborrecimento, reconheceu dano moral e fixou
o quantum indenizatório em R$ 20.000,00.

3.  Decisão  agravada  e  pretensão  recursal. A  decisão  monocrática  aplicou  os  óbices  das
Súmulas 284/STF (deficiência de fundamentação recursal) e 7/STJ (pretensão de reexame do
conjunto fático-probatório), bem como afastou o conhecimento do recurso especial pela alínea
"c".  No  agravo  interno,  a  agravante  sustenta  que  não  pretende  reexame  de  provas,  mas
reclassificação  jurídica  dos  fatos,  revisão  do  reconhecimento  de  dano  moral  e  redução  do
quantum indenizatório, insistindo também no dissídio jurisprudencial.

II. Questão em discussão

4.  Há três questões em discussão: (i) saber se as razões do recurso especial observaram o
princípio da dialeticidade, com impugnação específica dos fundamentos do acórdão recorrido
relativos à responsabilidade objetiva, à violação do dever de informação e ao reconhecimento
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do dano moral in re ipsa, de modo a afastar a incidência da Súmula  284/STF; (ii) saber se o
exame da  alegada  inexistência  de  dano  moral  e  da  necessidade  de  redução  do  quantum
indenizatório exige reavaliação da moldura fático-probatória, atraindo o óbice da Súmula 7/STJ;
e (iii) saber se é possível o conhecimento do recurso especial pela alínea "c" do art. 105, III, da
CF/1988 quando a verificação da similitude fática,  indispensável  ao dissídio  jurisprudencial,
demanda reexame de provas igualmente vedado pela Súmula 7/STJ.

III. Razões de decidir

5.  A Corte conclui que o recurso especial não impugnou de forma específica o fundamento
central  do  acórdão  recorrido,  que  reconheceu,  com  base  na  responsabilidade  objetiva  do
fornecedor  e  na  violação  do  dever  de  informação,  a  existência  de  dano  moral in  re  ipsa,
limitando-se a reproduzir tese genérica de mero aborrecimento, o que caracteriza deficiência de
fundamentação e atrai a incidência da Súmula 284/STF.

6. Assenta-se que, ainda que superado o óbice da Súmula 284/STF, a pretensão de afastar o
dano moral reconhecido, diante das premissas expressamente fixadas pelo Tribunal de origem
sobre a aflição psicológica e angústia vivenciadas pelo consumidor,  pressupõe reexame da
moldura fático-probatória, providência vedada em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

7. Registra-se que a revisão do quantum indenizatório por dano moral, fixado em R$ 20.000,00,
somente é admitida, no âmbito especial, quando o valor se mostra irrisório ou exorbitante, o que
não se verifica no caso concreto, de modo que a pretensão recursal demandaria novo exame
das circunstâncias fáticas da causa, igualmente obstado pela Súmula 7/STJ.

8.  Enfatiza-se  que  a  análise  do  dissídio  jurisprudencial  pressupõe  o  cotejo  analítico  e  a
demonstração de similitude fática entre os julgados confrontados, requisito cuja verificação, na
espécie, exigiria reexame do conjunto probatório, razão pela qual a incidência da Súmula 7/STJ
também impede o conhecimento do recurso especial pela alínea "c" do art. 105, III, da CF/1988.

9. Diante da subsistência integral dos óbices sumulares e da ausência de argumentos aptos a
infirmar a decisão monocrática,  impõe-se a manutenção do decisum que não conheceu do
recurso especial.

IV. Dispositivo

10. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido. 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por CAIXA VIDA E PREVIDENCIA S/A
em face de decisão monocrática da lavra da Presidência desta Corte Superior,  que
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial (fls. 900-905, e-STJ).

O  aludido  apelo  extremo,  fundado  nas  alíneas  "a"  e  "c"  do  permissivo
constitucional, desafiou acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região,
assim ementado (fls. 814, e-STJ):

ADMINISTRATIVO  E  CIVIL.  PREVIDÊNCIA  COMPLEMENTAR.
PORTABILIDADE.  NEGATIVA  DE  RESGATE.  AUSÊNCIA  DE  INFORMAÇÃO
ADEQUADA E CLARA. DANO MORAL. QUANTUM INDENIZATÓRIO.

1. Hipótese em que houve a anulação da portabilidade de valores de entidade
fechada  de  previdência  complementar  para  entidade  aberta  quando,
comprovadamente, o cliente/consumidor não foi alertado sobre a impossibilidade
de resgate dos valores.

2. A conduta da CEF não se limitou a mero aborrecimento, gerando dano moral
ao usuário do serviço por  gerar/agravar a situação de aflição psicológica e de
angústia no espírito do autor.

3.  Dano  moral  fixado  em  R$  20.000,00,  conforme  precedentes  em  casos
idênticos ou análogos aos dos autos.
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4. Sentença parcialmente reformada.

Nas razões do Agravo Interno (fls. 909-915, e-STJ), o ora agravante combate
os óbices aplicados pela decisão monocrática da Presidência do STJ,  quais sejam,
Súmulas  284/STF e  7/STJ, e  o  impedimento  de  análise  recursal  pela  alínea "c",  e
reitera os argumentos lançados nas razões do apelo extremo. Alega, em síntese, que
não busca reexame de fatos e provas, mas sim a reclassificação jurídica dos fatos já
delineados,  a valoração dos critérios jurídicos e a revisão de quantum indenizatório
exorbitante. Requer, por fim, a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma
pelo Colegiado, para que seja provido o Recurso Especial.

Contrarrazões pelo agravado (e-STJ fls. 919-921).

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece acolhida,  porquanto  os  argumentos tecidos
pela parte agravante são incapazes de infirmar a decisão agravada, motivo pelo qual
merece ser mantida na íntegra, por seus próprios fundamentos.

1. No que se refere à primeira controvérsia atinente à alegação de ausência
de ato ilícito, violação de direito subjetivo e dano moral indenizável, a decisão agravada
aplicou corretamente a Súmula 284/STF.

O  acórdão  recorrido  fundamentou-se  na  responsabilidade  objetiva  do
fornecedor  de  serviços  e  na  violação  do  dever  de  informação  para  reconhecer  a
ocorrência de dano moral in re ipsa, por considerar que a conduta da ré não se limitou a
mero aborrecimento, mas gerou abalo psicológico relevante no autor.

Conforme a jurisprudência desta Corte, "à luz do princípio da dialeticidade,
que  norteia  os  recursos,  deve  a  parte  recorrente  impugnar  todos  os  fundamentos
suficientes para manter o acórdão recorrido, de maneira a demonstrar que o julgamento
proferido pelo Tribunal de origem merece ser modificado, ou seja, não basta que faça
alegações genéricas em sentido contrário às afirmações do julgado contra o qual se
insurge"  (AgRg  no  Ag  n.  1.056.913/SP, relatora  Ministra  Eliana  Calmon,  Segunda
Turma, julgado em 6/11/2008, DJe de 26/11/2008).

Nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  -  AÇÃO
MONITÓRIA  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU  PROVIMENTO  AO
RECLAMO. INCONFORMISMO DA AUTORA. 1.  A admissibilidade do recurso
especial  exige  a  clareza  na  indicação  dos  dispositivos  de  lei  federal
supostamente contrariados, sob pena de incidência da Súmula 284 do STF. 2. A
ausência de impugnação a fundamento do acórdão recorrido atrai  o óbice da
Súmula  283 do STF,  aplicável  por  analogia.  3.  Nos termos da jurisprudência
desta Corte Superior, a citação realizada em processo anteriormente extinto, sem
julgamento do mérito, por inércia do autor, não tem o condão de interromper a
prescrição.  Incidência  da  Súmula  83  do  STJ.  4.  Rever  o  entendimento  das
instâncias  ordinárias  demandaria  o  revolvimento  de  matéria  fático-probatória,
inadmissível no apelo especial, por óbice da Súmula 7 do STJ. 5. Agravo interno
desprovido.  (AgInt  no  AREsp  n.  2.508.706/SP, relator  Ministro  Marco  Buzzi,
Quarta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024.)

CIVIL.  TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  MONITÓRIA  PARA  COBRANÇA  DE  CHEQUES
PRESCRITOS.  IMPROCEDÊNCIA.  MULTA  EM  PRIMEIROS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.  INTUITO  PROTELATÓRIO.  MERA  INTERPOSIÇÃO  DE
RECURSO CABÍVEL NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.  PRECEDENTE.
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CONDIÇÃO DE CREDOR DO IMPUTADO QUE NEM SEQUER SE COADUNA
COM A DE QUEM TEM INTUITO PROTELATÓRIO. AUSÊNCIA, ADEMAIS, DE
IMPUGNAÇÃO  AO  FUNDAMENTO.  DIALETICIDADE.  SÚMULA  Nº  283/STF,
POR ANALOGIA. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA
EXTENSÃO, TAMBÉM PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO. (...) 4. O princípio da dialeticidade exige impugnação específica dos
fundamentos  da  decisão  recorrida,  sendo  que  a  ausência  de  enfrentamento
direto  aos  argumentos  autônomos  justifica  o  não  provimento  do  agravo,  nos
termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada por analogia. 5. Agravo interno não
provido.  (AgInt  no  AREsp  n.  2.475.471/SP, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025.)

A simples reprodução de tese jurídica (mero aborrecimento) dissociada do
fundamento específico do acórdão que reconheceu o dano moral in re ipsa atrai, de
maneira automática, o óbice da Súmula n. 284 do STF, por deficiência na dialeticidade
recursal.

Ademais, ainda que superada a questão da Súmula 284/STF, verifica-se que
o acolhimento da pretensão recursal  demandaria  necessariamente a reavaliação da
moldura fática estabelecida pelo Tribunal de origem.

Com efeito, para reconhecer a inexistência de dano moral no caso concreto,
seria  imperioso  desconstituir  as  premissas  fático-probatórias  expressamente
assentadas pelo Tribunal de origem, considerando as premissas fixadas:

"Com efeito, em que pese não se possa, de fato, identificar a negativa de resgate
como  causa  efetiva  do  endividamento  da  família,  é  possível  concluir  que  a
conduta da CEF não se limitou a mero aborrecimento, gerando dano moral ao
usuário  do  serviço  por  gerar/agravar a  situação  de  aflição  psicológica  e  de
angústia no espírito do autor (fl. 811)."

Tal providência é vedada nesta instância extraordinária, consoante o óbice
estabelecido pela Súmula 7 do STJ, que dispõe: "A pretensão de simples reexame de
prova não enseja recurso especial". A propósito:

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  CIVIL.
DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  ATRASO  DE  OBRAS.  PROBLEMAS  E
PENDÊNCIAS NA ENTREGA DO IMÓVEL. IMPOSSIBILIDADE DE HABITAÇÃO
DE FORMA IMEDIATA. PRECEDENTES DO STJ. EXCEÇÃO REFERIDA. MAIS
QUE  MERO  DISSABOR.  DEVIDA  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
REVISÃO DO MONTANTE. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Em síntese, na origem trata-se de ação indenizatória por danos materiais e
morais  em  face  da  agravante  em  decorrência  de  atraso  na  entrega  de
empreendimento, e reconhecimento de problemas e pendências no imóvel.
2.  No  caso  concreto,  o  Tribunal  de  origem  concluiu  que  o  atraso  verificado
provocou  mais  que  mero  dissabor,  sendo  devida  a  indenização  por  danos
morais.  Entendeu  que  houve  pendências  e  diversos  problemas  quando  da
entrega  do  imóvel  que  impossibilitaram a  habitação  de  forma imediata  pelos
agravados.
3. Rever o entendimento do acórdão recorrido, ensejaria o reexame do conjunto
fático-probatório da demanda, providência vedada em sede de Recurso Especial,
ante a Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça.
4.  A revisão da quantia  fixada a título  de danos morais  somente é  permitida
quando irrisório  ou  exorbitante  o  valor.  Ausente  tais  circunstâncias,  a  análise
encontra óbice na Súmula n.  7/STJ. Valor razoável  arbitrado pelo Tribunal  de
origem, a não possibilitar a sua revisão.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n.  2.132.382/RJ, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta
Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 24/4/2023.) (...)

(AgInt  no  REsp  n.  1.975.034/SP, relator  Ministro  HUMBERTO  MARTINS,
TERCEIRA TURMA, julgado em 25/9/2023, DJe de 27/9/2023)
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2.  Quanto à  segunda controvérsia,  relativa à  necessidade de redução do
quantum indenizatório por suposta desproporcionalidade, a decisão agravada também
aplicou com acerto a Súmula 7 do STJ. Esta Corte Superior firmou entendimento de
que a revisão do valor arbitrado a título de danos morais em Recurso Especial somente
é  possível  em  hipóteses  excepcionais,  quando  o  montante  se  mostrar  irrisório  ou
exorbitante. No presente caso, o valor de R$ 20.000,00 (vinte mil  reais) fixado pelo
Tribunal de origem não se revela manifestamente desproporcional ou excessivo a ponto
de  justificar  a  intervenção  desta  Corte  e,  de  igual  modo,  a  pretensão  de  rever  tal
montante demandaria um novo exame dos elementos fáticos da causa, esbarrando,
assim, no óbice sumular mencionado.

A propósito:

DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ACIDENTE DE TRÂNSITO . REVISÃO
DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7 DO STJ. RECURSO DESPROVIDO .
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto por cooperativa de transporte contra decisão que
não conheceu de recurso especial, em razão da aplicação da Súmula n. 7 do
STJ,  mantendo  a  condenação  por  danos  morais  fixada  em  R$  20  .000,00,
decorrente de acidente de trânsito que causou graves lesões ao passageiro.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a indenização por danos morais
é devida, e se o valor fixado em R$ 20.000,00, é exorbitante e desproporcional,
justificando a revisão pelo STJ, ou se a decisão do tribunal de origem deve ser
mantida.
III. Razões de decidir
3. O Tribunal de origem concluiu que os danos morais foram comprovados e que
o valor fixado a título de indenização não é excessivo, considerando a gravidade
das  lesões  sofridas  pelo  autor,  que  necessitou  de  cirurgia  e  afastamento  do
trabalho por mais de 90 dias . 4. A revisão do valor da indenização por danos
morais pelo STJ só é possível em casos de valores irrisórios ou exorbitantes, o
que não se verifica no presente caso, conforme entendimento consolidado na
jurisprudência.  5.  A  pretensão  de  reexame  de  provas  encontra  óbice
na Súmula n . 7 do STJ, que impede o recurso especial quando a análise requer
incursão no acervo fático-probatório dos autos.
I
V. Dispositivo e tese
6.  Agravo  interno  desprovido  .Tese  de  julgamento:  "1.  A  revisão  do  valor  da
indenização por danos morais pelo STJ é restrita a casos de valores irrisórios ou
exorbitantes. 2. A pretensão de reexame de provas não enseja recurso especial,
conforme a Súmula n . 7 do STJ".
Dispositivos relevantes citados: CC, arts. 186, 188, 927 e 944.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp n .  1.365.794/RS, relator
Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, julgado em 12.10 .2013; STJ, AgInt
no  AREsp  n.  1.214.839/SC, relator  Ministro  Antonio  Carlos  Ferreira,  Quarta
Turma,  julgado  em  26/2/2019. (STJ  -  AgInt  no  AREsp:  2737477  SE
2024/0332709-6, Relator.:  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA,  Data  de
Julgamento:  31/03/2025, T4  -  QUARTA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJEN
03/04/2025) 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INDENIZATÓRIA.
VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. RAZÕES RECURSAIS QUE NÃO IMPUGNAM
OS FUNDAMENTOS DO JULGADO ATACADO. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS
283  E  284  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.  DANOS  MORAIS.
CONSTRANGIMENTO.  ABORDAGEM  VEXATÓRIA  EM  ESTABELECIMENTO
COMERCIAL.  QUANTUM DO DANO MORAL.  VALOR RAZOÁVEL.  AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça a análise de suposta violação de
dispositivos  constitucionais,  porquanto  o  julgamento  de  matéria  de  índole
constitucional  é  de  competência  exclusiva  do  Supremo  Tribunal  Federal,
consoante  dispõe  o  art.  102,  III,  da  Constituição  Federal.  2.  A  ausência  de
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impugnação dos fundamentos do acórdão recorrido enseja o não conhecimento
do  recurso,  incidindo  a  Súmula  283  do  Supremo  Tribunal  Federal.  3.  É
inadmissível o inconformismo por deficiência na sua fundamentação quando as
razões do recurso estão dissociadas do decidido no acórdão recorrido.
Aplicação da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
4. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de danos morais somente
pode ser revisado em sede de recurso especial quando irrisório ou exorbitante.
5. No caso, o montante fixado em R$ 12.181,00 (doze mil, cento e oitenta e um
reais),  para cada autora,  não se mostra exorbitante nem desproporcional  aos
danos  experimentados  pelas  recorridas,  que,  conforme  mencionado  pelas
instâncias  ordinárias,  sofreram  abordagem  vexatória  no  estabelecimento
comercial de propriedade da recorrente.
6. Agravo interno provido para, reconsiderando a decisão agravada, conhecer do
agravo a fim de negar provimento ao recurso especial.
(AgInt no AREsp n.  1.412.759/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,
julgado em 3/9/2019, DJe de 19/9/2019.)

3.  No que tange à  interposição do recurso pela  alínea "c"  do permissivo
constitucional,  por  alegado  dissídio  jurisprudencial,  a  inviabilidade  do  conhecimento
pela  alínea  "a",  decorrente  da  incidência  das  Súmulas  284/STF e  7/STJ, prejudica
também a análise da divergência. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de
que  a  demonstração  de  similitude  fática,  indispensável  para  o  cotejo  analítico  do
dissídio,  não  pode  ser  verificada  sem  o  reexame  do  conjunto  fático-probatório,
aplicando-se, por conseguinte, a Súmula 7 do STJ também para a alínea "c", conforme
precedentes desta Corte:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  DIREITO  DAS  OBRIGAÇÕES.  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO
OCORRÊNCIA.  PROVA.  INDEFERIMENTO.  CERCEAMENTO.  AUSÊNCIA.
REEXAME  DO  CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS  AUTOS  E
INTERPRETAÇÃO  DE  CLÁUSULAS  CONTRATUAIS.  INADMISSIBILIDADE.
SÚMULAS  N.  5  E  7  DO  STJ.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.  INCIDÊNCIA
DA  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.  AUSÊNCIA  DE  SIMILITUDE  FÁTICA.  AGRAVO
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso especial  na origem
pela  inexistência  de  violação  aos  arts.  489  e  1.022,  e  pela  incidência
da Súmula n. 7/STJ.
II. Razões de decidir 2. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando a
Corte  local  pronunciou-se,  de  forma  clara  e  suficiente,  acerca  das  questões
suscitadas, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam
infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
3.  "O  juiz  é  o  destinatário  das  provas  e  pode  indeferir,  fundamentadamente,
aquelas  que  considerar  desnecessárias,  nos  termos  do  princípio  do  livre
convencimento motivado, não configurando cerceamento de defesa o julgamento
da causa sem a produção da prova solicitada pela parte, quando devidamente
demonstradas a instrução do feito e a presença de dados suficientes à formação
do  convencimento"  (AgInt  no  AREsp  n.  2.368.822/SP, relatora  Ministra  Maria
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 4/9/2024).
4.  O  recurso  especial  não  comporta  exame  de  questões  que  impliquem
interpretação  de  cláusulas  contratuais  e  o  revolvimento  de  elementos  fático-
probatórios dos autos (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).
5. "Consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a incidência da Súmula 7 do
STJ impede o conhecimento do recurso lastreado,  também, pela  alínea c  do
permissivo  constitucional,  uma  vez  que  falta  identidade  entre  os  paradigmas
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática de
cada caso" (AgInt no REsp 181.234 5/AM, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, julgado em 18/11/2019, DJe 21/11/2019). 

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada em seus termos.

4. Do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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PÂMELA BÖHM - RS079022

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

Brasília, 08 de junho de 2026
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